
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.257 - DF (2014/0121840-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO CARREFOUR S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO 
AGRAVADO : EDSON ALVES DIAS 
ADVOGADO : CÉSAR ODAIR WELZEL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CARTÃO DE CRÉDITO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. 
REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, a revisão de 
indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando 
o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes 
tais hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, a impedir o conhecimento do 
recurso.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de junho de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1332283 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.257 - DF (2014/0121840-4)
  

AGRAVANTE : BANCO CARREFOUR S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO 
AGRAVADO : EDSON ALVES DIAS 
ADVOGADO : CÉSAR ODAIR WELZEL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO CARREFOUR S/A 

contra decisão de fls. 264/266, por meio da qual neguei provimento ao agravo, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ.

Reitera a parte recorrente, em suas razões recursais (fls. 270/273), os 

argumentos expendidos no recurso especial. 

É o relatório.
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AGRAVANTE : BANCO CARREFOUR S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO 
AGRAVADO : EDSON ALVES DIAS 
ADVOGADO : CÉSAR ODAIR WELZEL 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CARTÃO DE CRÉDITO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. 
REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, a revisão de 
indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando 
o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes 
tais hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, a impedir o conhecimento do 
recurso.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 

motivo pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo 

transcritos:

"2. A irresignação não prospera.
É sabido que, na esteira da jurisprudência consolidada por esta Corte, os 
valores fixados a título de danos morais só poderão ser revistos, em sede 
de especial, apenas em casos que o valor afronta os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Dessa forma, somente quantias que se 
revelam ínfimas ou exorbitantes, isto é, desarrazoadas frente à valores 
comumente estabelecidos em situações análogas possuem o condão de 
invocar a pertinência da análise deste Tribunal. 
(...).

No caso em tela, verificado que o valor da indenização por danos morais, 
arbitrado em R$ 7.000,00 (sete mil reais) pelo Tribunal de origem, não se 
encontra desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por esta Corte 
Superior, estando em perfeita consonância com os princípios da 
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razoabilidade e proporcionalidade, torna-se completamente descabida a 
intervenção do STJ no que toca ao valor previamente fixado.
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo."

O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0121840-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 520.257 / DF

Números Origem:  00020544420128070002  19938620128070002  200000069396  20120210020542  
201401218404  20544420128070002  220542  681101

EM MESA JULGADO: 24/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CARREFOUR S/A
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO
AGRAVADO : EDSON ALVES DIAS
ADVOGADO : CÉSAR ODAIR WELZEL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CARREFOUR S/A
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO
AGRAVADO : EDSON ALVES DIAS
ADVOGADO : CÉSAR ODAIR WELZEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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